
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012660-13.2014.815.0000
ORIGEM: Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Tadeu Almeida 
Guedes.
AGRAVADO:  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  representado  pelos 
Promotores Adrio Nobre Leite e Gardênia Cirne de Almeida.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O ESTADO DA PARAÍBA, 
UFPB  E  FUNABE.  SUPOSTA  IRREGULARIDADE 
COMETIDA POR ESTA FUNDAÇÃO. LIMINAR DEFERIDA. 
SANÇÃO APLICADA PELO JUÍZO A QUO. INSURGÊNCIA 
DO  ENTE  ESTATAL.  ALEGAÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA 
DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  PRELIMINAR  ACOLHIDA. 
FORO  DE  ELEIÇÃO  PREVISTA  NO  RESPECTIVO 
ACORDO. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. 
NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DO 
ART. 557, § 1º-A, DO CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Nos termos da Súmula n. 335, do STF, “é válida a cláusula de 
eleição do foro para os processos oriundos do contrato”.  In  
casu,  restando  avençado  no  convênio  o  foro  da  Justiça 
Federal, deve-se os autos serem remetidos à Seção Judiciária 
correspondente ao foro eleito no contrato e, por consequência, 
ser declarada a nulidade da decisão agravada.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação 
de tutela interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão interlocutória proferida 
pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital nos autos da ação civil pública 
com pedido de tutela antecipada, proposta pelo Ministério Público em desfavor do 
ora recorrente, da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão (FUNAPE), da ADM e 
TEC  –  Instituto  de  Administração  e  Tecnologia  e  da  Pádua  Representações  e 
Consultoria Ltda.



No decisum agravado, o douto magistrado a quo,  considerando 
presentes  os  requisitos  necessários  à  concessão  da  liminar, deferiu  o  pleito  e 
determinou que o Poder Público Estatal “se abstenha de realizar novos concursos ou 
processos seletivos através ou com participação da FUNAPE (Fundação de Apoio à 
Pesquisa e Extensão) até o julgamento de mérito da presente demanda”.

Inconformado com o teor decisório, o ente estatal promovido 
ofertou  suas  razões  recursais,  pugnando  pela  reforma  da  decisão,  o  que  fez  ao 
argumentar  a  preliminar  de  incompetência  absoluta  da  Justiça  Comum Estadual, 
visto que a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), autarquia federal, por ser parte 
signatária do convênio ora impugnado, possui legitimidade para integrar a presente 
contenda,  devendo,  nesses  termos,  o  processo  ser  remetido à  Justiça  Federal.  No 
mais, discorre que a FUNAPE detém natureza jurídica de Fundação Federal, o que só 
ratifica a incompetência desta Jurisdição. 

No  mérito,  alega  que  o  impedimento  do  recorrente  em 
contratar com a respectiva fundação, ocasiona-lhe considerável prejuízo, pois, com 
essa imposição, resta obrigado a firma contratos com instituições e empresa de outros 
Estados da Federação, aumentando, por consequência lógica, as despesas com esses 
serviços.  

Assim, pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao recurso e, ao 
final, o seu provimento, para, acolhendo-se a preliminar, remeter o processo à Justiça  
Federal,  ou, caso assim não se entenda, tornar sem efeito a decisão concessiva de 
tutela antecipada.

Instado a prestar informações, o Ministério Público, através de 
sua Promotoria,  destacou que a FUNAPE, ao contrário do que alega o agravante, 
possui natureza jurídica de Fundação Privada, devendo por tal motivo ser mantida a 
competência da Justiça Comum Estadual (fls. 261/263). 

É o relatório. Decido.

Compulsando-se os autos  e  analisando-se a  conjuntura posta 
em  deslinde,  há  de  adiantar  que  o  presente  agravo  de  instrumento  merece  ser 
provido, para ser reconhecida a preliminar e remeter os autos à Justiça Federal, pelas 
razões que seguem.

O Ministério Público Estadual, ao ajuizar a ação civil pública, 
busca  sanar  supostas  irregularidades  decorrentes do  convênio  firmado entre  o 
Estado da  Paraíba,  a  Universidade Federal  da  Paraíba  e  a  Fundação  de  Apoio  à 
Pesquisa e à Extensão (FUNAPE), alegando para tanto que a respectiva fundação, de 
forma indevida e sem autonomia para tal fim, contratou duas empresas (fls. 76/83 e 
84/86),  para  que  realizassem  os  serviços  de  elaboração  e  aplicação  do  Curso  de 



Formação de Sargentos da Polícia Militar do Estado da Paraíba (Edital n. 002/2012 – 
NRS – CFS/PM/2013).

A esse respeito, o parquet,  em sua peça inicial (fls. 11/20), alega 
que a responsabilidade pela execução e aplicação do processo seletivo seria da  UFPB 
e não das eventuais empresas contratadas, conforme se observa da Cláusula II, item 
II,  “d”,  do Convênio  n.  03/20111,  e  que os serviços  da FUNAPE se limitavam ao 
gerenciamento  dos  recursos  financeiros,  razão  pela  qual  requereu,  dentre  outros 
pedidos, o de impedir o Estado da Paraíba em contratar novos concursos públicos ou 
processos seletivos através da referida fundação, sendo tal pleito deferido em parte 
pelo magistrado a quo. 

Ante  tais  considerações,  vê-se  que  a  suposta  irregularidade 
denunciada pela Órgão Ministerial decorre do convênio que tem como signatário a 
Universidade Federal  da Paraíba,  autarquia federal.  Igualmente,  impende afirmar 
que as partes envolvidas no referido acordo, através da Cláusula Décima Terceira, 
elegeram  o  Foro  da  Justiça  Federal,  para  dirimir  qualquer  discussão  acerca  da 
avença. Para melhor compreensão, transcrevo a referida cláusula, vejamos:

“Para solução de quaisquer controvérsias porventura oriundas 
da  execução  desde  Convênio,  em  relação  as  quais  não  se 
viabilizar uma composição amigável, as partes elegem o Foro 
da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, com a renúncia expressa de qualquer outro por 
mais privilégio que seja.”

Nesses termos, percebe-se que as partes convenentes optaram 
pelo  foro  da  Justiça  Federal,  devendo,  pois,  ser  respeitado  o  que  restou 
convencionado,  em atenção  ao  princípio  do  pacto  sunt  servanda,  assim como pela 
validade da avença, visto que, do foro de eleição, não se tem notícia de qualquer 
prejuízo para a parte aderente. 

A  seu  turno,  a  Corte  Constitucional  ao  tratar  da  matéria 
sumulou a validade da cláusula de eleição de foro, para os processos oriundos de 
contrato, dispositivo o qual adequa-se ao caso dos autos, vejamos:

“SÚMULA 335  –  É  válida  a  cláusula  de  eleição  do foro para os 
processos oriundos do contrato.”

Nessa  mesma  direção,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se 
pronunciou:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CLÁUSULA DE 

1 II – Das obrigações da UFPB: [...]
d) Elaborar, aplicar e corrigir as provas escritas do Concurso (Exame de Escolaridade do Concurso); 



ELEIÇÃO  DE  FORO.  PRINCÍPIO  PACTA  SUNT  SERVANDA. 
CONTRATO. FRANQUIA. DESPEJO. SÚMULA Nº 07/STJ. 1. Não 
cabe  modificar  o  foro  de  eleição  firmado  pelas  partes,  em 
obediência ao princípio pacta sunt servanda. 2. Agravo regimental 
improvido.”2

“RECURSO ESPECIAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
VALIDADE.  CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS.  1.  A  mera  desigualdade  de  porte 
econômico entre as partes - o advogado e seu ex-constituinte, 
réu  em  ação  de  cobrança  de  honorários  advocatícios  -  não 
caracteriza  hipossuficiência  econômica  ensejadora  do 
afastamento do dispositivo contratual  de eleição de foro.  2. 
Não  se  tratando  de  contrato  de  adesão  e  nem  de  contrato 
regido pelo Código de Defesa do Consumidor, não havendo 
circunstância  alguma  de  fato  da  qual  se  pudesse  inferir  a 
hipossuficiência intelectual ou econômica das recorridas, deve 
ser observado o foro de eleição estabelecido no contrato, na 
forma do art. 111 do CPC e da Súmula 335 do STF ("É válida a 
cláusula  de  eleição  do  foro  para  os  processos  oriundos  de 
contrato."). 3. Recurso especial provido.”3

Outrossim, é de se registrar que a natureza da competência,  in  
casu,  é absoluta,  pois se discute questão de cunho funcional. Logo, tratando-se de 
matéria de ordem pública, faz-se mister reconhecer, até de ofício, a incompetência da 
Justiça Estadual, no entanto, é de destacar, conforme relatado, que a preliminar de 
incompetência foi arguida pela parte recorrente.

Sobre o tema, o diploma processual cível estatui,  em seu art. 
113, que “a incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, 
em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção”.

Por  outro  lado,  para  argumentar,  faz-se  necessário  ressaltar, 
ainda, o enunciado da Súmula 150, do STJ, o qual dispõe que  “compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, 
no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas”.

O  raciocínio  que  levou  o  STJ  a  editar  a  súmula  decorre  da 
interpretação do art. 109, I, da Constituição Federal, cujo texto estabelece competir 
aos juízes federais processar e julgar “as causas em que a União, entidade autárquica 
ou  empresa  pública  federal  forem  interessadas  na  condição  de  autoras,  rés, 
assistentes  ou oponentes,  exceto  as  de  falência,  as  de  acidentes  de  trabalho  e  as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”.

2 STJ - AgRg na MC 3713 DF – Rel. Min. Paulo Gallotti - DJ 29/10/2001 
3 STJ - REsp: 1263387 – Rel. Min. Maria Isabel Gallotti - Julgamento: 04/06/2013



In casu, a título de ilustração, oportuno destacar que, embora a 
UFPB, autarquia federal, não seja parte, ainda, da ação, foi signatária do convênio 
que está utilizado de embasamento pelo parquet para formular sua insurgência contra 
os supostos atos de irregularidades cometidos pelo FUNAPE.

À  luz  de  tal  raciocínio,  outra  alternativa  não  resta,  senão 
reconhecer  a  incompetência  da  Justiça  Estadual  e  remeter  os  autos  à  Jurisdição 
Federal e, por consequência, anular a decisão proferida pelo magistrado  a quo,  vez 
que trata-se de vício insanável, pois prolatada por juízo absolutamente incompetente. 
Esse entendimento é pacificado pela Corte Superior de Justiça, vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SISTEMA 
FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO.  CONTRATO  COM 
COBERTURA  DO  FCVS.  CEF.  GESTORA  DO  FUNDO. 
INTERESSE  JURÍDICO  DA  AUTARQUIA  FEDERAL 
ENCARTADO  DA  DEMANDA.  INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A competência da 
Justiça Federal é definida em razão das pessoas que integram 
os pólos da relação processual (ratione personae), ex vi do art. 
109,  I,  da  Carta  Magna  de  1.988.  [...]  3.  Recurso  Especial 
conhecido e provido parcialmente para declarar a competência 
da  Justiça  Federal  para  processamento  e  julgamento  do 
presente feito, anulando-se a sentença e o acórdão proferidos 
pela  Justiça  Estadual.  Prejudicadas  as  demais  questões 
suscitadas.”4 

Diante de todo o exposto, com fulcro nos art. 557, § 1º-A, do 
CPC,  e   na  Jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, dou 
provimento ao recurso, para acolher a preliminar e declarar a nulidade da decisão 
atacada,  assim  como  para  determinar  a  remessa  dos  autos  à  Justiça  Federal, 
observada a Seção Judiciária indicada no acordo, a quem cabe conhecer e julgar a 
questão objeto do recurso. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado           

4 STJ - REsp 868880/RJ, Rel. Min.  Luiz Fux – Julgamento: 05/12/2006


